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Pro  jeto de Lei Orclinária n° 	de 20/06/2013 

"Estabelece normas de protecão do Patrimônio 
Cultural do MunicIpio de Pouso Alto, e dá 
outras providências." 

o Povo do MunicIpio de Pouso Alto, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO PATRIMONIO CULTURAL DO MUNICIPIO 

Art. 1° - Constituem patrimônio cultural do MunicIpio os bens de natureza 
material e imaterial, püblicos ou particulares, tomados individualmente ou em 
conjunto, que contenham referência a identidade, a açao e a memória dos 
diferentes grupos formadores da comunidade municipal, entre os quais se 
incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criaçOes cientIficas, tecnológicas e artIsticas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificaçOes e demais espacos destinados as 
manifestacOes artIstico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sItios de valor histórico, paisagIstico, artIstico, 
arqueologico, espeleológico, paleontológico, ecológico e cientIfico; 

VI - os lugares onde se concentram e se reproduzem as práticas culturais 
coletivas. 

Art. 2° - 0 MunicIpio, corn a colaboraçäo da comunidade, prornoverá e 
protegerá o seu patrimônio cultural, por rneio de: 

I - inventário; 
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II - registro; 

III - tombamento; 

IV - vigilancia; 

V - desapropriacão; 

VI- outras formas de acautelamento e preservacão. 

§ 1° - Para a vigilância de seu patrimônio cultural, o MunicIpio buscará 
articular-se corn as AdrninistraçOes Estadual e Federal, mediante a aplicacão de 
instrumentos administrativos e legais próprios. 

§ 21  - A desapropriacão a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo se dará 
nos casos e na forma previstos na legislação pertinente. 

Art. 30 - 0 disposto nesta lei aplica-se aos bens pertencentes as pessoas naturais, 
bern como as pessoas jurIdicas de direito privado e de direito püblico interno. 

CapItulo II 

Do Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural 

Art. 40 - Fica criado o Conseiho Municipal do Patrirnônio Cultural de Pouso 
Alto - COMIPAC, órgão destinado a orientar a forrnulacão da polItica municipal 
de protecão ao patrimônio cultural e as açOes de protecâo previstas no art. 2 
desta lei. 

Art. 5° - 0 Conseiho Municipal do Patrirnônio Cultural sera composto de 08 
(oito) membros e respectivos suplentes, corn composicão equilibrada de 
representantes de instituiçôes piblicas e da sociedade civil, e de pessoas corn 
notória atuação na area cultural, da seguinte forma: 

I - 50% representantes do Executivo Municipal; 

II— 25 % de representantes da sociedade civil, 

II - 25 % de representantes das instituiçOes voltadas a disseminaçäo, 
preservaçäo e promoção da cultura no MunicIpio de Pouso Alto. 

§ 1° - Os membros do Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural seräo 
nomeados pelo Prefeito, que considerará as indicacoes encaminhadas pelas 
instituiçöes partIcipes, por meio de decreto para mandato de dois anos, permitida 
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a reconducão por igual perlodo e a substituição a cargo das entidades 
representadas. 

§ 20  - Os membros do Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural - COMIPAC 
não receberão qualquer tipo de remuneracão, vantagens ou beneficios, 
exercendo gratuitamente suas funcôes, consideradas como prestacão de serviço 
püblico relevante ao MunicIpio. 

Art. 6° - Compete ao Conseiho Municipal do Patrirnônio Cultural: 

I - propor as bases da polItica de preservacão e valorização dos bens culturais do 
MunicIpio; 

II - propor, aprovar e acompanhar as açOes de protecäo ao patrimônio cultural 
do MunicIpio relacionadas no Art. 2° desta lei; 

III - emitir parecer prévio, do qual dependerão os atos de registro e 
tombamento, revalidaçao do tItulo de registro e cancelamento de tombamento; 

IV - emitir parecer prévio, atendendo a solicitação do órgäo competente da 
Prefeitura, para: 

a) a expedicão ou renovacão, pelo órgão competente, de licença para obra, 
afixaçào de anitncio, cartaz ou letreiro, ou para instalacào de atividade comercial 
ou industrial em imóvel tombado pelo MunicIpio; 

b) a concessão de licença para a realização de obra em irnóvel situado em 
entorno de bern tombado ou protegido pelo MunicIpio e a modificação ou 
revogação de projeto urbanIstico, inclusive de lotearnento, que possa repercutir 
na segurança, na integridade estética, na ambiência ou na visibilidade de bern 
tombado, assim como em sua inserçâo no conjunto panorârnico ou urbanIstico 
circunj acente; 

c) a modificacão, transformação, restauracão, pintura, remoção ou dernolicão, no 
caso de rulna iminente, de bern tombado pelo MunicIpio; 

d) a prática de ato que altere a caracterIstica ou aparência de bern tombado pelo 
MunicIpio; 

VI - receber, examinar e aprovar propostas de protecão de bens culturais 
encarninhadas por indivIduos, associacOes de moradores ou entidades 
representativas da sociedade civil do MunicIpio; 
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VII - analisar o estudo prévio de impacto de vizinhanca, de acordo corn o 
"Estatuto da Cidade", Lei Federal no 10.257, de 10 de juiho de 2001, em relacão 
aos aspectos de protecão da paisagern urbana e do patrimônio cultural; 

VIII - permitir o acesso de qualquer interessado a docurnentos relativos  aos 
processos de tombamento e ao estudo prévio de impacto de vizinhanca, a que se 
refere o inciso VII deste artigo; 

IX - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

CAPITULO Ill 

DOS INSTRUMENTOS DE PROTEçAO DO PATRIMONIO 
CULTURAL DO MUNICIPIO 

Seção I 

Do Inventário 

Art. 70  - 0 inventário é o procedirnento administrativo pelo qual o poder püblico 
identifica e cadastra os bens culturais do MunicIpio, corn o objetivo de subsidiar 
as açOes administrativas e legais de preservaçäo. 

Art. 8° - 0 inventário tern por finalidade: 

I - promover, subsidiar e orientar acöes de politicas piliblicas de preservacão e 
valorizaçào do patrirnônio cultural; 

II - mobilizar e apoiar a sociedade civil na salvaguarda do patrirnônio cultural; 

III - promover o acesso ao conhecimento e a fruição do patrimônio cultural; 

IV - subsidiar acOes de educação patrimonial nas comunidades e nas redes de 
ensino piThlica e privada. 

Parágrafo ñnico - Na execuçäo do inventário seräo adotados critérios técnicos, 
em conformidade corn a natureza do bern, de caráter histórico, artIstico, 
sociologico, antropológico e ecológico, respeitada a diversidade das 
manifestaçoes culturais locais. 

Seção II 

Do Registro 
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Art. 90 - 0 registro é o procedimento administrativo pelo qualo poder püblico 
reconhece, protege e inscreve em livro próprio como patrimônio cultural bens d 
natureza imaterial, a fim de garantir a continuidade de expressöes culturais 
referentes a memória, a identidade e a formacào da sociedade do MunicIpio, 
para o conhecimento das geraçOes presente e futuras. 

Art. 10 - 0 registro dos bens culturais de natureza irnaterial se dará: 

I - no Livro de Registro dos Saberes, no caso dos conhecimentos e modos de 
fazer enraizados no cotidiano das comunidades; 

II - no Livro de Registro das Celebraçöes, no caso dos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabaiho, da religiosidade, do entretenimento e de 
outras práticas da vida social; 

III - no Livro de Registro das Formas de Expressâo, no caso de manifestaçôes 
literárias, musicais, plásticas, cênicas e lñdicas; 

IV - no Livro de Registro dos Lugares, no caso de mercados, feiras, santuários, 
praças e demais espaços onde se concentram e se reproduzern práticas culturais 
coletivas. 

Parágrafo ñnico - Poderão ser criados outros livros de registro, por sugestäo do 
Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural, para a inscrição de bens culturais 
de natureza imaterial que constituam patrimônio cultural do MunicIpio e que 
não se enquadrern nos livros definidos nos incisos do "caput" deste artigo. 

Art. 11 - A proposta de registro poderá ser feita por membro do Conseiho 
Municipal do Patrimônio Cultural, por órgão ou entidade püblica da area de 
cultura, educaçâo ou turismo ou por qualquer cidadão, entidade ou associaçâo 
civil. 

Parágrafo ünico - A proposta de registro a que se refere o "caput" deste artigo 
seth instruIda corn docurnentaçào técnica que descreva o bern cultural e 
justifique sua relevância para a memória, a identidade e a formacão da 
comunidade. 

Art. 12 - A proposta de registro será encaminhada ao Consetho Municipal do 
Patrirnônio Cultural, que determinará a abertura do processo de registro e, apOs 
parecer, decidirá sobre sua aprovação provisória iniciando os estudos 
necessários para a avaliação e aprovacäo definitiva. 
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§ 10 - No caso de aprovacâo da proposta, a decisão do Conselho será 
encaminhada ao Prefèito para homologacão, e depois publicada. 

§ 20 - Negado o registro, o autor da proposta poderá apresentar recurso da 
decisão, e o Conseiho sobre ele decidirá no prazo de sessenta dias contados da 
data do recebimento do recurso. 

Art. 13 - Homologada pelo Prefeito a decisäo do Conselho, nos termos do § 1° 
do Art. 12, o bern cultural será inscrito no livro correspondente, sob a guarda, 
em arquivo próprio, do Departamento Municipal de Turismo e Cultura ou de 
órgão municipal que venha a substituI-lo estritamente vinculado a cultura e ao 
patrimônio cultural, e receberá o tItulo de Patrimônio Cultural de Pouso Alto. 

Art. 14' -  Os processos de registro serão reavaliados, a cada 05 (cinco) anos, 
pelo Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, que decidirá sobre a 
revalidacão do tItulo. 

§ 1° - Em caso de negativa da revalidaçäo, caberá recurso, observado o disposto 
no2°doArt- 12. 

§ 2° - Negada a revalidação, sera mantido apenas o registro do bern, como 
referência cultural de seu tempo. 

Secão III 

Do Tombamento 

Art. 15 - Tombamento é o procedimento administrativo pelo qual o poder 
püblico submete o bern cultural móvel ou imóvel de valor histórico, artIstico, 
paisagIstico, etnográfico, arqueológico, sentimental ou bibliográfico a proteção 
do MunicIpio, declarando-o Patrimônio Cultural de Pouso Alto. 

Parágrafo Iinico - A natureza do objeto tombado e o motivo do tombarnento 
determinarâo as diretrizes da proteção a que se refere o "caput" deste artigo. 

Art. 16 - 0 tombamento será efetuado mediante inscrição no Livro de Tombo. 

Art. 17 - 0 processo de tombamento de bern pertencente a pessoa natural ou a 
pessoa jurIdica de direito privado ou de direito piThlico se fará a pedido do 
proprietário ou de terceiro ou por iniciativa do Prefeito ou do Conseiho 
Municipal do Patrimônio Cultural. 

Art. 18 - 0 pedido de tombamento será dirigido ao presidente do Conseiho 
Municipal do Patrimônio Cultural. 
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Art. 19 - 0 processo detornbamentoserá instruldo corn os estudos necessários a 
apreciação do interesse cultural do bern e corn as caracterIsticas motivadoras do 
tombamento e encaminhado ao Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural para 
avaliacäo. 

Parágrafo uinico - No processo de tombamento de bern imóvel, será delimitado 
o perImetro de protecâo e o de entomo ou vizinhanca, para fins de preservacão 
de sua arnbiência, harmonia e visibilidade. 

Art. 20 - Caso decida pelo tornbarnento, o Conseiho Municipal do Patrimônio 
Cultural dará publicidade ao Edital de Tombamento Provisório e notificará o 
proprietário quanto ao tombamento e suas conseqUências. 

§ 1° - 0 tornbarnento provisório equipara-se, para todos os efeitos, ao 
tornbamento definitivo, exceto para inscricão no Livro de Tornbo 
correspondente e para averbação no respectivo livro de registro de irnóveis. 

§ 2° - Quando o proprietário ou titular do domInio ütil do bern se encontrar em 
local incerto e não sabido, a notificacao de tombamento será feita por edital. 

Art. 21 - 0 proprietário ou o titular de domInio Citil do bern terá o prazo de trinta 
dias contados do recebimento da notificaçäo para anuir ao tombarnento ou para, 
se o quiser impugnar, oferecer as razôes de sua impugnação. 

§ 1° - Caso não baja impugnaçäo no prazo estipulado no "caput" deste artigo, o 
presidente do Conselho Municipal do Patrirnônio Cultural encarninhará a 
decisão ao Prefeito, que, após homologação e publicacâo do Edital de 
Tombamento, determinará, por despacho, que se proceda a inscrição do bern no 
Livro de Tombo correspondente. 

§ 2° - No caso de impugnacão, o Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural 
terá o prazo de sessenta dias contados do seu recebirnento para apreciação e 
parecer, do qual não caberá recurso. 

§ 3° - Caso não sejam acothidas as razOes do proprietário, o processo será 
encaminhado ao Prefeito para o fim de tombamento compulsório, mediante a 
adocão das providéncias de que trata o § 10 deste artigo. 

§ 4° - Acoihidas as razOes do proprietário, o processo de tombarnento será 
arquivado. 

0 
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Art. 22 - 0 tombarnento so poderá ser cancelado ou revisto por decisão unânime 
dos membros do Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural, homologada pelo 
Prefeito. 

Art. 23 - 0 tombamento é considerado definitivo após a inscrição do bern no 
respectivo Livro de Tombo, dele devendo ser dado conhecimento ao 
proprietário, possuidor ou terceiro interessado. 

Art. 24 - 0 Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural, após o tombamento 
definitivo de bern imóvel, informará ao Cartório de Registro de Imóveis - CR1 
sobre o tombarnento para fins de averbação junto a transcricào do domInio. 

Parágrafo ünico - As despesas de averbaçâo correrão por conta do Executivo, 
nos termos da lei 

Art 25 -  Apos o tombamento provisorio ou definitivo, qualquer pedido de 
alvará de construção ou reforma ou solicitaçâo de alteracao no bern tombado ou 
em seu entomo será remetido pela Prefeitura ao Conseiho Municipal do 
Patrimôrno Cultural para parecer.  

Art. 26 - 0 tombamento municipal pode-se processar independentemente do 
tombamento em esfera estadual e federal. 

Art. 27 - A alienacão onerosa de bern tombado na forma desta lei fica sujeita ao 
direito de preferência a ser exercido pela Prefeiturá, em conformidade corn as 
disposicOes do Decreto-lei Federal n° 25, de 30 de novernbro de 1937. 

CAPITULO IV 

DAS INFRAcOES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

Art. 28 - As pessoas fisicas ou jurIdicas que promovam açôes que caracterizem 
intervencão, sem a prévia autorização do órgão competente, em objeto ou 
aspecto, estrutura de edificação ou local especialmente protegido ou em seu 
entomo por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor 
cultural, sem prejuIzo das sançOes civis e penais cabIveis, incorrerão nas 
seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II— multa simples ou diana; 

Ill - suspensão, embargo ou demoliçäo parcial ou total da obra ou das 
atividades; 	 /• 
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IV - reparação de danos causados; 

V - restritiva de direitos. 

§ 10  - Consideram-se intervençOes as açöes de destruição, demolição, pintura, 
mutilação, alteração, abandono, ampliação, reparacão ou restauraçào dos bens 
ou em seu entorno, assim como a execução de obras irregulares. 

§ 20  - Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infraçOes, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sancôes a elas cominadas. 

§ 
30 - A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposicôes 

desta lei e da legislação em vigor, sem prejuIzo das outras sançöes previstas 
neste artigo. 

§ 
40 - A pena de multa diana será aplicada sempre que o cometimento da 

infração se prolongar no tempo, ate a sua efetiva cessacão ou regularizacão da 
situacâo, mediante a celebração, pelo infrator, de termo de compromisso de 
reparação de dano. 

§ 50  - As sançOes restritivas de direito aplicáveis são: 

I - a suspensão ou cancelarnento de autorização para intervenção em bern 
tombado ou protegido; 

II— a perda ou restrição de incentivo financeiro ou beneficio fiscal municipal; 

III - proibição de contratar com a Administracão Püblica Municipal pelo 
perlodo de ate 05 (cinco) anos. 

Art. 29 - Na aplicação das penalidades a que se refere o artigo anterior, serão 
levadas em conta a natureza da infração cometida e a relevância do bern lesado, 
classificando-se em: 

I - leves: as infracOes que importem em intervençOes removIveis sern a 
necessidade de restauro do bern cultural; 

II - médias: as infraçoes que importem intervencão reversIvel mediante restauro, 
sem desfiguracao definitiva do bem cultural; 

III - graves: as acOes que importem em irreversIvel desfiguração ou destruição 
do bern cultural. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO 
CNPJ: 18.667.212/0001-92 

Praça José Capistrano de Paiva, 69— Telefax: (35) 3364-1206 
CEP: 37468-000 - Pouso Alto - Minas Gerais 

Art. 30 - 0 valor das multas a quese.refere esta lei sera' recolhido. ao Fundo. 
Municipal do Patrimônio Cultural - FUMPAC, na seguinte conformidade, 
considerada a relevância do bern cultural: 

I - 50 a 200 UIRM, as infraçOes consideradas leves; 

II - 250 a 400 URM, as infraçôes consideradas médias; 

III - 400 a 800 URM, as infracöes consideradas graves. 

Art. 31 - Os valores das multas previstas no artigo anterior serão atualizadas 
mensalmente ate a efetiva recuperação dos bens protegidos. 

Art. 32 - 0 Departamento Municipal de Turismo e Cultura ou de órgäo 
municipal que venha a substitui-lo estritamente vinculado a cultura e ao 
patrimônio cultural, apos a lavratura do auto de infracão, indicara a multa 
prevista para a conduta, bern como, se for o caso, as dernais sançôes 
estabelecidas nesta lei, observando a gravidade dos danos e suas consequências 
para o patrimônio cultural do Municipio, os antecedentes do infrator quanto ao 
cumprimento da legislacão em defesa do patrimônio cultural e a sua situacão 
econôrnica. 

Art. 33 - As multas diárias previstas nesta lei poderão ser suspensas quando o 
infrator, mediante assinatura de termo de compromisso corn o Departamento 
Municipal de Turismo e Cultura ou de órgão municipal que venha a substitul-lo 
estritamente vinculado a cultura e ao patrimônio cultural, obrigar-se a prornover 
medidas especificadas para fazer cessar ou corrigir o dano causado. 

Parágrafo ünico - Cumpridas integralmente as obrigaçOes assumidas, a multa 
poderá ser reduzida em ate 80% do valor. 

Art. 34 - 0 Departamento Municipal de Turismo e Cultura ou de órgão 
municipal que venha a substitul-lo estritamente vinculado a cultura e ao 
patrirnônio cultural poderá determinar a imediata remoçâo de qualquer objeto, 
móvel ou imóvel, cuja instalação ou localização, ainda que de caráter prOvisório, 
venha a prejudicar a visibilidade ou qualidade arnbiental de urn bern tombado ou 
protegido. 

Parágrafo ünico - A infração a este artigo implicará em multa diana não inferior 
a 05 URM, ate a efetiva remoço do objeto de localizacão irregular. 

Art. 35 - Sem prejuIzo da aplicaçâo da penalidade cabIvel e de eventual 
processo administrativo, o Departamento Municipal de Turismo e Cultura ou de 
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órgão municipal que venha a substitul-lo estritarnente vinculado a cultura e ao 
patrimônio cultural promoverá o embargo da obra ou de qualquer gênero de 
atividade que ponha em risco a integridade do bern cultural tombado ou 
protegido. 

§ 1° - Também se considera causa suficiente para o embargo da obra ou da 
atividade qualquer situacão concreta ou abstrata que exponha a risco, efetiva ou 
potencialmente, o bern tornbado ou protegido. 

§ 2° - A obra embargada será imediatamente paralisada e os serviços so poderao 
ser reiniciados mediante autorizacão do Conseiho Municipal do Patrimônio 
Cultural 

§ 3° - Ern caso de descumprirnento da ordem de embargo de obra, o 
Departamento Municipal de Turismo e Cultura ou de órgào municipal que venha 
a substitul-lo estritamente vinculado a cultura e ao patrimônio cultural 
promoverá contra o infrator a medida judicial cabivel, sem prejuIzo da 
penalidade prevista no artigo 31, inciso III, aplicada em dobro. 

§ 4° - Se do descumprimento da ordem de embargo de obra ou da atividade 
lesiva advir dano. irreversIvel ao bern tombado ou protegido, poderá O MunicIpio 
promover a desapropriação da propriedade do particular, na forma prevista na 
legislação pertinente. 

Art. 36 - Os bens tombados, inclusive seu entorno; serão fiscalizados 
periodicamente pelo Departamento Municipal de Turismo e Cultura ou de órgão 
municipal que venha a substitul-lo estritamente vinculado a cultura e ao 
patrimônio cultural, que poderá inspecioná-los sempre que julgar conveniente, 
sendo vedado aos respectivos proprietários ou responsáveis criar obstáculos a 
inspecão, sob pena de multa, elevada ao dobro em caso de reincidéncia. 

Art. 37 - 0 proprietário de bem tombado que não dispuser de recursos para 
proceder as obras de conservação e reparação do bern comunicará ao Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural sobre a necessidade das obras, sob pena de 
multa nos termos do inciso I do § 10 do art. 29. 

Art. 38 - Havendo urgência na execuçAo de obra de conservação ou restauração 
de bern tombado, poderá a Prefeitura tomar a iniciativa da execução, 
ressarcindo-se dos gastos mediante procedimento administrativo ou judicial 
contra o responsável, salvo em caso de comprovada auséncia de recursos do 
titular do bern. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO 
CNPJ: 18.667.212/0001-92 

Praça José Capistrano de Paiva, 69— Telefax: (35) 3364-1206 
CEP: 37468-000 - Pouso Alto - Minas Gerais 

Parágrafo ünico - Cabe ao Consetho Municipal do Patrimônio Cultural atestar 
a auséncia de recursos do proprietário, através da análise de sua declaração de 
rendimentos e de outras fontes de inforrnacão disponIveis. 

Art. 39 - 0 Departamento Municipal de Turismo e Cultura ou de órgão 
municipal que venha a substitul-lo estritamente vinculado a cultura e ao 
patrimônio cultural é o órgão responsável pela aplicacAo das multas instituldas 
por esta Lei. 

Art. 40 - Aplica-se cumulativamente as disposiçôes previstas neste CapItulo as 
demais normas relativas as infracôes e penalidades previstas no Decreto no 25, 
de 30 de novembro de 1937. 

CAPITULO V 

ifisposIcoEs GER4IS 

Art. 41 - Cabe ao Departamento Municipal de Turisrno. e Cultura ou de órgão 
municipal que venha a substitul-lo estritamente vinculado a cultura e ao 
patrimônio cultural, na irnplementação das açOes de protecäo ao patrimônio 
cultural do MunicIpio: 

I - colaborar na definiçâo da polItica municipal de proteção ao patrimônio 
cultural e de educação patrimonial em articulacão corn o Conseiho Municipal do 
Patrimônio Cultural; 

II- exercer a vigilancia do patrimônio cultural do MunicIpio; 

III - aplicar multa ou sancào administrativa cabIvel no caso de infracão ao 
disposto nesta lei; 

IV - manter entendimento corn autoridades federais, estaduais e municipais, 
civis ou militares, corn instituiçOes cientIficas, históricas e artIsticas e corn 
pessoas naturais ou jurIdicas de direito privado, corn vistas a obtencão de apoio 
e cooperação para a preservacâo do patrirnônio cultural do MunicIpio. 

Art. 42 - Lei especIfica poderá conceder isenção de impostos municipais ao 
contribuinte proprietário de bern tombado em ftinçào da manutenção do bern em 
born estado de preservacão, comprovado em laudo exarado pelo Departamento 
Municipal de Turismo e Cultura ou de órgão municipal que venha a substitul-lo 
estritamente vinculado a cultura e ao patrimônio cultural. 
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Art. 43 - Poderão ser realizadas parcerias entre o poder pñblico e a iniciativa 
privada sempre que necessárias e indispensáveis a protecão do patrimônio 
cultural do MunicIpio. 

Art. 44 - 0 Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural reverá e aprovará seu 
regimento intemo no prazo de sessenta dias contados da data de sua instalação. 

Art. 45 - 0 Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural, no prazo de trinta dias 
contados da data de aprovacão de seu regimento intemo, regulamentará, por 
meio de deliberação, as normas procedimentais para a protecão dos bens 
culturais. 

Art. 46 - As multas previstas nesta lei serão regulamentadas em decreto. 

Art. 47 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogando-se as 
disposicOes em contrario, em especial a Lei n° 111, de 05 de Abril de 2001 

Prefeitura Municipal de Pouso Alto, 20 de Junho de 2013. 

Paulo Range! Mancilha 
Prefeito Municipal 

cae!ipes 
Secretária do Gabinete 
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Mensagern n° 023/2013 

ASSUNTO: Estabelece normas de proteção do Patrimônio Cultural do 
Municipio de Pouso Alto, e dá outras providências. 

PROPONENTE: PODER EXECUTIVO. 
TRAMITAcA0: Regime de Urgência. 
FUNDAMENTAçAO: Competéncia: Art. 241, § 40, Art. 185, I, Art. 156, Art. 
15, III e IV e Art. 14, XXXVII da Lei Orgânica do MunicIpio. 
DATA: 20/06/2013 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores; 

Enviamos a apreciaçâo desta Egrégia Casa, o Proj eto de Lei que 

"Estabelece normas de protecão do Patrimônio Cultural do Municipio de 

Pouso Alto, e dá outras providências". 

0 presente Proj eto de Lei tern por finalidade permitir que o MunicIpio 

exerça, na sua plenitude, as suas competências constitucionais concementes a 

proteção e promoçäo do patrimônio cultural, por meio da atividade legiferante 

complementar e supletiva que ihe garante a Constituiçäo Federal. 

Para tanto, ha que se considerar que o patrimônio cultural é o 

conjunto dos bens culturais de urn povo, que säo portadores de valores que 

podem ser legados a geracOes futuras. E o que lhe atribui identidade e 

orientaçâo, pressupostos básicos para que se distinga como comunidade, 

inspirando valores ligados a pátria, a ética, a solidariedade, ao sentido de 

pertença e reconhecimento e estimulando o exercIcio da cidadania, através de 

urn pro fundo senso de lugar e de continuidade histórica. 	Câmara Municipal de Pouso Aito MG 

It) )III1IIIIIIIllh1 III III 
PROTOCOLO GERAL 0000280 
Data 24/06/2013 Hoi-ãro: 1326 
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0 patrimônio cultural é nmito mais abrangente que os bens históricos, 

ele se manifesta em diversas formas. Os chamados bens materiais se dividem em 

dois grupos básicos: os bens móveis que SãO a produção pictórica, escultórica, 

material ritual, mobiliário e objetos utilitários, e bens imóveis que não se 

restringem ao edificio isoladamente, mas compreendem, também, seu entomo, 

garantindo sua visibilidade e fi-uição. No acervo de bens imóveis, que 

constituem o patrimônio de urn povo e de urn lugar, incluem-se os nñcleos 

históricos e os conjuntos urbanos e paisagIsticos, importantes referências para as 

noçôes etnicas e civicas da comunidade Ja os denominados bens imaterials, 

abarcam toda a producão cultural de urn povo, desde sua expressão musical, ate 

sua memória oral, passando por elementos caracterizadores de sua civilização. 

Portanto, nota-se que a lei que garante a proteção do patrimônio 

cultural vigente em nosso MunicIpio e urn diploma inovador para sua época, 

porérn não evoluiu como a noção de preservacão e de reconhecimento de 

patrimônio cultural de urn povo. 

Assim, sob a orientação do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico 

e Arquitetônico de Minas Gerais - IEPHA e corn a participacão e deliberação do 

Conseiho Municipal do Patrimônio Cultural de Pouso Alto, tramou-se este 

projeto de lei que hoje se apresenta mais adequado a nossa realidade e as 

necessidades de toda cornunidade pousoaltense. 

Ha ainda muito que se conquistar e consolidar referente ao Patrimônio 

Cultural de Pouso Alto e, sendo assim, é necessário iniciar pela solidificação das 

bases legais e institucionais que sustentam a Cultura em nossa cidade. 

0 Poder Püblico é ø facilitador das açOes de preservacão e 

divulgacão da cultura, cabe a ele oferecer os recursos técnicos, materiais, legais 

e operacionais. No entanto, legitimamente, é a comunidade a verdadeira 

responsável e guardia de seus valores culturais e detentora do poder de decisão 

0 
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sobre a destinacäo, reconhecimento e conservaçäo de seus bens culturais e de 

sua memória. 

0 pedido de urgência se justifica na necessidade de efetivaçäo de 

algumas açOes do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, principalmente 

em relacão aos processos de inventário e tombamento de bens imateriais, assim 

como a urgente precisão de uma lei mais clara, didática e condizente corn o 

mornento histórico em que vivemos. 

Assim sendo, certos da adequada atencão e do pronto atendimento que 

o tema merece, colocamo-nos a disposiçâo no que for necessário para 

apreciação, discussâo e aprovacâo do presente projeto. 

Sem mais, subscrevemo-nos, renovando elevados protestos de estima 
e distinta consideraçäo. 

Cordialmente, 

goe~ 
Paulo Mancilha Rangel 

Prefeito Municipal 

ueliLopes 
Secretária de Gabinete 

EXMO SR. 
VEREADOR JOSÉ RAIMUNDO MACTEL 
PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE 
POUSO ALTO - MG 


